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PARECER JURÍDICO Nº 47/2025 

 

Referência: Projeto de Lei nº 18/2025-L 

Autoria: Vereador Diego Gouveia da Costa 

Assunto: Institui o Censo Qualificado de Pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) no âmbito do município da Estância Turística de São Roque e dá outras 

providências. 

 

Ementa: PROJETO DE LEI.  INICIATIVA PARLAMENTAR. 

POLÍTICA PÚBLICA. NORMA GENÉRICA. 

POSSIBILIDADE. CENSO DE PESSOAS. TRANSTORNO 

DO ESPECTRO AUTISTA. OBSERVÂNCIA DAS 

LEGISLAÇÕES FEDERAL E ESTADUAL. COMPETÊNCIA 

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE.  

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se da análise estritamente jurídica do Projeto de Lei 

nº 18, de 03 de fevereiro de 2025, de autoria do Ilustre Vereador Diego Gouveia da 

Costa, cujo objeto consta no Assunto em epígrafe. Instruem o pleito: 1. Exposição de 

Motivos nº 18/2025-L; 2. Minuta do Projeto.  

O Projeto de Lei visa instituir o Censo Qualificado de 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do Município de São Roque, a 

fim de possibilitar identificar quantas pessoas com TEA vivem no Município e onde 

estão localizadas, possibilitando, assim, o desenvolvimento e aprimoramento de 

políticas públicas eficazes. Nos termos do PL em epígrafe, extrai-se: 

 

Art. 2º O Censo deverá contemplar as pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista, visando ao direcionamento e à execução da política 

municipal para a garantia, proteção e ampliação dos direitos das 

pessoas com TEA, em conformidade com o ordenamento jurídico 

vigente. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com TEA 

aquela que, em razão de neurodesenvolvimento atípico, apresente 
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características específicas em diferentes graus, devidamente 

comprovadas por laudo médico. 

Art. 3º O Censo tem como objetivo identificar, mapear e cadastrar o 

perfil socioeconômico, étnico e cultural das pessoas com TEA e seus 

familiares, subsidiando políticas públicas nas áreas de saúde, 

educação, trabalho e lazer. 

Art. 4º Os critérios e procedimentos para a identificação das pessoas 

com TEA, as entidades responsáveis pelo cadastramento e os 

mecanismos de acesso aos dados do cadastro serão definidos em 

regulamento pelo Poder Executivo. 

Art. 5º Com os dados obtidos por meio do Censo, será possível a 

criação do Cadastro Municipal de Inclusão de Pessoas com TEA – 

Transtorno do Espectro Autista. 

Art. 6º O primeiro Censo Qualificado deverá ser realizado no ano da 

publicação desta Lei e, posteriormente, a cada dois anos, garantindo a 

atualização periódica mediante autocadastramento. 

Art. 7º Para a execução do Censo, poderão ser estabelecidos 

convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito 

público ou privado, conforme a legislação vigente. 

 

Faz-se importante destacar que esta Procuradora Jurídica 

se atém à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência, razão pela qual 

não se incursiona em discussões de ordem técnica ou questões que envolvam juízo de 

mérito sobre o tema trazido à apreciação. Outrossim, a opinião jurídica exarada neste 

Parecer não tem força vinculante, restando facultado aos membros desta Augusta Casa a 

utilização ou não dos fundamentos expostos. 

Eis a síntese do necessário. 

 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA DO PROJETO 

 

Passo a analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei. A 

constitucionalidade de toda proposição legislativa deve ser avaliada à luz de dois 

aspectos essenciais: 1. o aspecto formal, que envolve o à iniciativa para elaboração da 

lei; e 2. o aspecto material, que se refere à compatibilidade do conteúdo da proposta de 

lei com o texto constitucional. 

Sob o aspecto formal, a matéria abordada no Projeto de 

Lei nº 18/2025-L não se insere na iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, 

que está enumerada nos art. 61, §1º, II, cumulado com o art. 84, III, da Constituição 

Federal.  
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O princípio constitucional da reserva de administração 

impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 

competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo 

não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos emanados do Poder 

Executivo.  

Inegável, pois, que as disposições da norma não se situam 

no domínio da Reserva da Administração, pois não impõem ao Poder Executivo tarefas 

próprias da Administração, tais como o planejamento, a organização e funcionamento 

dos serviços públicos e da Administração, nos termos do art. 47 da Constituição do 

Estado de São Paulo. 

 Assim, o caso em exame, o Projeto de Lei municipal de 

iniciativa parlamentar, não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da 

Administração Pública local, nem trata do regime jurídico de servidores públicos, 

motivo pelo qual não se vislumbra vício formal na legislação. 

Ressalto, por conseguinte, que consta da redação do art. 4º 

que os critérios e procedimentos para a identificação das pessoas com TEA, as entidades 

responsáveis pelo cadastramento e os mecanismos de acesso aos dados do cadastro 

serão definidos em regulamento pelo Poder Executivo. 

De fato, cabe ao Poder Executivo o exercício dos atos de 

gestão administrativa do Município. Apesar do exposto, não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 

do regime jurídico de servidores públicos (ARE 878.911 RG), eis o caso em apreço. 

Ora, conforme dito alhures, as hipóteses de limitação da 

iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição Federal, 

que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual 

somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da Constituição, ou seja, nos projetos de 

lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder 

Legislativo não poderá criar despesa. 

A propositura encontra fundamento no art. 60, caput, da 

Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e 
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aos eleitores do Município, ressaltando-se que o rol das matérias reservadas à iniciativa 

exclusiva do Poder Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente.  

Assim, o PL de iniciativa do Poder Legislativo que dispõe 

sobre política pública para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares não apresenta ofensa à regra da 

separação dos poderes, não se verificando interferência do Poder Legislativo em matéria 

que lhe é vedada. 

No que tange à competência legislativa, o norteador da 

repartição de competências entre os entes federados é o princípio da predominância do 

interesse, de modo que, quando surgem dúvidas sobre a distribuição de competências 

para legislar sobre determinado assunto, caberá ao intérprete priorizar o fortalecimento 

das autonomias locais e o respeito às suas diversidades como características que 

assegurem o Estado Federal, garantindo o imprescindível equilíbrio federativo (ADI 

4615 CE).  

Também não vejo inconstitucionalidade em legiferar sobre 

a matéria, uma vez que, nos termos do art. 30, da Constituição Federal1, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual.  

In casu, trata-se de competência legislativa concorrente 

entre a União, os Estados e o Distrito Federal para dispor sobre a proteção e integração 

social das pessoas portadoras de deficiência (art. 24, XIV, CF). Reza o art. 23, II, da 

Constituição Federal, que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

das pessoas portadoras de deficiência. Não é à toa que a Lei Orgânica do Município 

dispõe: 

 

Art. 9º Nos termos da lei complementar federal, ao Município, em 

comum com a União e o Estado, cabem, entre outras, as seguintes 

atribuições: 

[...] 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; [...] 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 
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II - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência; 

 

No capítulo referente à proteção à família, à criança, o 

adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiência, a Lei Orgânica do Município de 

São Roque prescreve, in verbis: 

 

Art. 252 Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à 

criança, ao adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiências, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à conveniência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e agressão. 

 

É inegável que o objeto da proposição legislativa do 

Nobre Vereador é de total interesse público, atendendo às normas constitucionais a 

respeito da matéria. A Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, instituiu, no 

âmbito federal, a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista.  

A medida faz com que os autistas passem a ser 

oficialmente considerados pessoas com deficiência (art. 1º, § 2º), tendo direito a todas 

as políticas de inclusão do país. A edição do referido diploma legal acabou repercutindo 

na aplicabilidade integral das disposições da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). 

Também em âmbito infraconstitucional, a Lei nº 

13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

estabelece, no bojo do art. 2º, que “considera-se pessoa com deficiência aquele que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 

na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.”   

Por fim, a Lei Federal nº 13.861, de 18 de julho de 

2019 foi responsável por alterar a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, para incluir as 

especificidades inerentes ao Transtorno do Espectro Autista nos censos demográficos, 

uma vez que, atualmente, não existem dados oficiais sobre as pessoas com transtorno do 

espectro autista (TEA) no Brasil. 
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Fato é que o Transtorno do Espectro Autista (TEA) abarca 

um amplo universo de indivíduos com quadro clinico de déficit, em maior ou menor 

grau, em pelo menos uma das seguintes áreas: interação social, comunicação e 

comportamento. 

 Com causa ainda não definida e sem um tratamento 

exitoso seguramente comprovado, seja ele medicamentoso ou terapêutico, prevalecem 

as incertezas. Em contraposição a esse ambiente de dúvidas quanto as origens, ao 

próprio diagnostico e ao prognostico, há um consenso no conjunto da sociedade: em 

uma perspectiva de inclusão, são necessárias adaptações para melhor conviver com os 

autistas e a eles garantir qualidade de vida 

Em vista disto, tem-se que a proposta está dentro da 

competência constitucional do ente municipal, possui oportunidade e conveniência, não 

apresentando, assim, nenhum óbice de natureza legal ou constitucional. 

 

3.  CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, opino favoravelmente à 

propositura, deverá ser encaminhado para as Comissões Permanentes de “Constituição, 

Justiça e Redação” e “Cidadania, Direitos Humanos e Meio Ambiente”, para fins de 

emissão de Parecer. Nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, seu 

quórum de votação é de maioria simples, e tal propositura deve ser apreciada em única 

discussão e votação nominal.  

E no que concerne ao mérito do Projeto de Lei, a 

Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos Vereadores, no uso da 

função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

São Roque, 05 de fevereiro de 2025. 

 

Mara Augusta Ferreira Cruz Galvão 

Procuradora Jurídica 
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